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INTRODUÇÃO 

Este estudo preliminar foi realizado por Lisa Gomes da equipa PREVIFORM, Lda. Este estudo preliminar é 

apresentado como uma resposta às questões arquitectónicas das escolas, focando a sua evolução em 

Portugal. Defende a ideia de que o edifício escolar torna-se num meio arquitetónico através do qual a 

configuração e reconfiguração do sistema educativo se estabiliza de forma material e espacial. Neste 

sentido, o edifício escolar é um objeto técnico e social e também uma infraestrutura que estrutura o território 

urbano seguindo uma ideia de inovação tecnológica e modernidade. É um objeto técnico que contém as 

conquistas tecnológicas de cada época e que se distingue pela sua novidade. É também um objeto social 

que liga pessoas e instituições ao longo do tempo e em diferentes escalas territoriais, garantindo a 

existência do sistema educativo e urbano. E como refere Edwards (2002) nos seus estudos sobre infra-

estruturas e modernidade, ser moderno é viver nas e através das infra-estruturas. Este estudo preliminar 

apresenta a principal legislação, regulamentos, bem como o sistema escolar português e tudo o que diz 

respeito à escola e aos seus elementos. Em Portugal, a rede de escolas públicas do ensino básico e 

secundário é tutelada pelo Ministério da Educação e é constituída por estabelecimentos de diferentes tipos 

(https://www.dgert.gov.pt/escolas-basicas-e-secundarias) : 

 Escolas básicas (cerca de 4.000). 

 Escolas primárias e secundárias (cerca de 220). 

 Escolas secundárias (cerca de 300). 

 Escolas de arte (9). 

As escolas públicas primárias e secundárias estão, na sua maioria, integradas em agrupamentos de 

escolas, com exceção de 1 escola primária, 1 escola primária e secundária, 65 escolas secundárias e as 9 

escolas de artes, que não estão agrupadas. No total, existem 123 universidades e institutos de ensino 

superior. Todas as universidades públicas em Portugal são pagas e em muitas delas há propinas diferentes 

para estudantes nacionais e estrangeiros. A rede pública do ensino superior politécnico é constituída por 15 

institutos politécnicos.  É de salientar que o ensino português é constituído pelos seguintes números 

(https://www.portugal.gov.pt/) : 

● 1.127.818 alunos iniciaram o ano letivo, no ensino público. 

● Estes 1,1 milhões de alunos estão distribuídos por 809 agrupamentos de escolas ou escolas 

não agrupadas 

● 77.837 alunos estão agora a entrar no primeiro ano, iniciando o seu percurso escolar 

● Estão constituídas 55.685 turmas, incluindo a educação pré-escolar, os três ciclos do ensino 

básico e o ensino secundário 

● Há 133.995 crianças a frequentar a educação pré-escolar 

● 320.085 alunos frequentam o 1º ciclo do ensino básico 

● 163.786 alunos frequentam o 2º ciclo do ensino básico 

● 275.250 frequentam o 3º ciclo do ensino básico 

● 176.174 alunos frequentam o ensino secundário, nos cursos científico-humanísticos 

 58.528 alunos frequentam o ensino secundário profissional público, distribuídos por 4157 

turmas 

 50.572 alunos frequentam o ensino artístico especializado no ensino básico e secundário 

21.800 alunos iniciam o ano letivo com um manual digital. 
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LEGISLAÇÃO E REGULAMENTOS 

 
Relativamente à localização e normas de construção das escolas (http://www.oasrn.org/home.php):  

● Decreto-Lei n.° 46 847 de 27 de Janeiro de 1966 - Proíbe a passagem de linhas aéreas de 
alta tensão sobre recintos escolares. 

● Decreto-Lei n.° 44 220 de 3 de Março de 1962 -  Define os afastamentos mínimos entre os 
recintos escolares e os cemitérios e estabelecimentos insalubres, incómodos e perigosos. 

● Normas sobre Construções Escolares, critérios de planeamento, programação, 
dimensionamento e localização - Ministério da Habitação e Obras Públicas, D.G. das 
Construções Escolares. 

● Escolas para Crianças dos 6 aos 10 anos - Indicações para Concepção e Construção de 
Instalações para o Ensino Básico, 1.º Ciclo - Ministério da Educação, Direcção-Geral de 
Administração Escolar 

● Lei n° 26/2000 de 23 de Agosto - Aprova a organização e ordenamento do ensino superior 
 

Relativamente à proteção dos edifícios escolares (http://www.oasrn.org/home.php): 

 Decreto-Lei n.° 37 575 de 8 de Outubro de 1949 e Revogado pelo Decreto-Lei n.º 80/2010 de 25 de 

Outubro - Estabelece a protecção dos edifícios escolares.  

 Decreto-Lei n.° 119/2009 de 19 de Maio - Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 379/97, 

de 27 de Dezembro, que aprova o regulamento que estabelece as condições de segurança a 

observar na localização, implantação, concepção e organização funcional dos espaços de jogo e 

recreio, respectivo equipamento de superfície. 

 Informação Normativa Funcional para Equipamentos Colectivos para a 1.ª e 2.ª Infância - comissão 

de Equipamentos Colectivos da Secretaria de Estado da Segurança Social 

 Decreto-Lei n.° 37 575 de 8 de Outubro de 1949 - Revogado pelo Decreto-Lei n.º 80/2010 de 25 de 

Outubro -  Estabelece a protecção dos edifícios escolares. 

Instalação, funcionamento e fiscalização (http://www.oasrn.org/home.php): 

 Decreto-Lei n.° 64/2007 de 14 de Março - ALTERADOS OS ARTIGOS N.º 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 

16.º, 17.º, 18.º, 29.º, 33.º, 41.º, 44.º E 46.º E REVOGADO O N.º 2 DO ARTIGO 44.º PELO 

DECRETO-LEI N.º 99/2011 DE 28 DE SETEMBRO E ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 33/2014 

DE 4 DE MARÇO - Define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos 

estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas. 

 Decreto-Lei n.° 190/2000 de 16 de Agosto - Estabelece um regime excepcional para a realização de 

obras em prédios destinados a centros educativos, aquisição de bens e serviços e recrutamento de 

pessoal para o Instituto de Reinserção Social. 

 Despacho Normativo n.° 27/99 de 25 de Maio - Determina que as escolas profissionais devem 

desenvolver as suas capacidades em instalações que proporcionem as condições de habitabilidade 

e de segurança e devem encontrar-se devidamente licenciadas pelas entidades competentes. 

Sobre o pré-escolar (http://www.oasrn.org/home.php): 

 Portaria n.° 190-A/2023 de 5 de julho - Procede à segunda alteração à Portaria n.º 262/2011, de 31 

de agosto, que estabelece as normas reguladoras das condições de instalação e funcionamento das 

creches. 

 Revoga o Decreto-Lei n.º 37 575, de 8 de Outubro de 1949, que estabelece regras relativas à 

localização de edifícios escolares das Creches com Fins Lucrativos. 

 Decreto-Lei n.° 158/84 de 17 de Maio - Estabelece e define o regime jurídico aplicável à actividade 

que, no âmbito das respostas da segurança social, é exercida pelas amas e as condições do seu 

enquadramento em creches familiares. 

 Portaria n.° 411/2012 de 14 de Dezembro - Primeira alteração à Portaria n.º 262/2011, de 31 de 

agosto que estabelece as normas reguladoras das condições de instalação e funcionamento das 

creches. 

 Portaria n.° 262/2011 de 31 de Agosto -  ALTERADA PELA PORTARIA N.º 411/2012, DE 14 DE 

DEZEMBRO E PELA PORTARIA Nº 190-A/2023, DE 5 DE JULHO - Estabelece as normas 

reguladoras das condições de instalação e funcionamento das creches. 

 Lei n.° 5/97 de 10 de Fevereiro - Lei Quadro da Educação Pré-Escolar. 

 Despacho Normativo n.° 99/89 de 27 de Outubro - REVOGADO PELA PORTARIA N.º 262/2011 DE 

31 DE AGOSTO-  Estabelece as Normas Reguladoras das Condições da Instalação e 

Funcionamento das Creches com Fins Lucrativos. 

 Despacho Conjunto n.° 268/97 (II série) de 25 de Agosto - Define os mecanismos de apoio à criação 

e funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar, bem como o correspondente 

sistema de incentivos financeiros. 

 Despacho Conjunto n.° 258/97 (II série) de 21 de Agosto - Define os princípios pedagógicos, 

organizacionais e medidas de segurança a que deve obedecer o equipamento utilizado nos diversos 

estabelecimentos de educação pré-escolar. 

 Decreto-Lei n.° 147/97 de 11 de Junho - Estabelece o ordenamento jurídico do desenvolvimento e 

expansão de rede nacional de educação pré-escolar e define o respectivo sistema de organização 

e financiamento. 

 Despacho Normativo n.° 99/89 de 27 de Outubro - REVOGADO PELA PORTARIA N.º 262/2011 DE 

31 DE AGOSTO-  Estabelece as Normas Reguladoras das Condições da Instalação e 

Funcionamento das Creches com Fins Lucrativos. 

Segurança nos espaços de lazer das escolas (http://www.oasrn.org/home.php): 

 Decreto-Lei n.° 203/2015 de 17 de Setembro -  Aprova o regulamento que estabelece as condições 

de segurança a observar na localização, implantação, conceção e organização funcional dos 

espaços de jogo e recreio, respetivo equipamento e superfícies de impacto. 

 Decreto Regulamentar n.° 4/2002/A de 21 de Janeiro- Estabelece as normas referentes à criação, 

características, funcionamento e financiamento dos centros de actividades de tempos livres. 

 Decreto-Lei n.° 379/97 de 27 de Dezembro - ALTERADO PELO DECRETO-LEI N.º 119/2009 DE 19 

DE MAIO E REGOVADO PELO DECRETO-LEI Nº 203/2015 DE 17 DE SETEMBRO. - Aprova o 

Regulamento que estabelece as condições de segurança a observar na localização, implantação, 

concepção e organização funcional dos espaços de jogos e recreio, respectivo equipamento e 

superfícies de impacto. 

 NP EN 1176-3 - Equipamento para espaços de jogos e recreio. Parte 3: requisitos de segurança 

específicos e métodos de ensaio para escorregas. 

Cursos profissionais (http://www.oasrn.org/home.php): 

 Portaria n.° 74-A/2013 de 15 de Fevereiro - Estabelece as normas de organização, funcionamento, 

avaliação e certificação dos cursos profissionais ministrados em estabelecimentos de ensino público, 

particular e cooperativo, que ofereçam o nível secundário de educação, e em escolas profissionais. 

 Decreto-Lei n.° 4/98 de 8 de Janeiro - ALTERADO PELOS DECRETOS-LEI N.º74/2004 DE 26 DE 

MARÇO, N.º54/2006 DE 15 DE MARÇO E N.º150/2012 DE 12 DE JULHO - Estabelece o regime 

jurídico das escolas profissionais. 

 

Outros (http://www.oasrn.org/home.php): 

● Despacho n. 127-A/2007 de 25 de janeiro - Estabelece o ajustamento anual da rede escolar com a 

consequente criação, extinção e transformação de escolas. 

http://www.oasrn.org/home.php
http://www.oasrn.org/home.php
http://www.oasrn.org/home.php
http://www.oasrn.org/home.php
http://www.oasrn.org/home.php
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● Despacho n.º. 4734/97 (II série) de 26 de julho - Define os apoios financeiros para a aquisição de 

equipamentos nos estabelecimentos públicos do Ministério da Educação. 

● Lei n.º 46/86, de 14 de outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo. 

● Despacho Normativo nº96/89 de 21 de outubro – Estabelece as Normas Reguladoras das Condições 

de Instalação e Funcionamento dos Centro de Actividades Ludicas com Fins Lucrativos
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SISTEMA ESCOLAR LOCAL

O Sistema Educativo Português compreende a educação pré-escolar e os ensinos básico, secundário e 

superior. A educação pré-escolar é de frequência facultativa e destina-se a crianças com idades 

compreendidas entre os 3 anos e a entrada na escolaridade obrigatória. O ensino básico corresponde à 

escolaridade obrigatória, tem a duração de nove anos, dos 6 aos 15 anos de idade. Está estruturado em 

três ciclos sequenciais, com uma duração de 4, 2 e 3 anos, respectivamente. O ensino secundário tem um 

referencial de três anos lectivos e encontra-se organizado segundo formas diferenciadas, com cursos 

permeáveis entre si, orientados quer para o prosseguimento de estudos, quer para o mundo do trabalho. 

O ensino pós-secundário não superior encontra-se organizado em cursos de especialização tecnológica 

(CET), visando a inserção qualificada no mundo do trabalho e a aquisição do nível 4 de formação 

profissional. A educação e a formação de jovens e de adultos oferece uma nova oportunidade a indivíduos 

com baixos níveis de qualificação. Uma larga variedade de cursos garante dupla certificação escolar e 

profissional (o que corresponde aos ensinos básico e secundário e à qualificação profissional de nível 1, 2 

ou 3). O ensino superior é estruturado ao abrigo dos princípios da Declaração de Bolonha e é ministrado 

em institutos politécnicos e universidades, de natureza pública, privada, cooperativa e concordatária 

(www.dgeec.mec.pt).  

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

O Programa do XVII Governo Constitucional reconheceu a educação pré-escolar como a base para uma 

escolaridade de sucesso e como primeiro pilar do processo de educação ao longo da vida. Neste quadro, 

em Portugal, foram definidos os seguintes objectivos: alargar o acesso à educação pré-escolar a todas as 

crianças, continuando a investir na expansão da rede pública de oferta educativa; criar condições para que 

100% das crianças com cinco anos frequentem a educação pré-escolar; adaptar os modos e tempos de 

funcionamento dos estabelecimentos às necessidades das famílias;  alargar o horário de funcionamento 

dos estabelecimentos para um mínimo de 8 horas diárias; promover actividades de  animação cultural e de 

apoio socioeducativo em articulação com as famílias e as autarquias locais. A educação pré-escolar é 

promovida pelo Estado, por entidades privadas e cooperativas, por instituições privadas de solidariedade 

social e por instituições sem fins lucrativos. A rede pública é totalmente financiada pelo Estado que também 

cobre os custos da componente educativa da rede privada social e sem fins lucrativos (www.dgeec.mec.pt)  

ENSINO BÁSICO 

O Governo estabeleceu os seguintes objectivos para o ensino básico: reduzir significativamente o 
insucesso e o abandono escolar e promover a inclusão e melhorar as condições de ensino e de 
aprendizagem dos alunos. Para atingir estes objectivos, foram identificadas várias áreas de intervenção, 
nomeadamente: a valorização  do 1.º ciclo do ensino básico; a ocupação plena dos tempos escolares, 
preenchendo com actividades educativas os furos nos horários resultantes da ausência de professores; a 
obrigatoriedade do ensino experimental das ciências em todo o ensino básico; a valorização do ensino da 
Língua Portuguesa e da Matemática; a generalização do acesso e do uso das TIC como ferramentas 
essenciais para a integração na sociedade do conhecimento; a alteração do sistema de avaliação dos 
alunos; a aplicação de programas de apoio à recuperação de alunos com dificuldades de aprendizagem; a 
participação das famílias nas actividades escolares e no acompanhamento da situação educativa das 
crianças; a estabilização do corpo docente, melhorando as regras do sistema de colocação de professores 
para reduzir os níveis de mobilidade. Neste nível de ensino é clara a aposta na valorização do 1.º ciclo, 
visando criar os fundamentos para uma escolaridade de sucesso, baseada numa efectiva igualdade de 
oportunidades. Nesta perspectiva, o Ministério da Educação (ME) tem vindo a implementar um conjunto de 
acções, das quais se destaca: a promoção da escola a tempo inteiro, através do alargamento do horário de 
funcionamento. Esta iniciativa visa apoiar as famílias e permitir o desenvolvimento de actividades de 
enriquecimento curricular; a reorganização e requalificação da rede, encerrando escolas isoladas, de 
reduzida dimensão e com elevadas  taxas de insucesso escolar; o desenvolvimento do gosto pela leitura, 
estabelecendo a obrigatoriedade de uma hora diária dedicada a esta actividade, incluída nos tempos de 
leccionação da Língua Portuguesa, no âmbito do Plano Nacional de Leitura (PNL); a definição de 
orientações curriculares, reforçando o tempo dedicado à aquisição de competências básicas nas disciplinas 

de Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio e a formação de professores do 1.º ciclo, através do 
lançamento de um programa de formação contínua em Língua Portuguesa, Matemática, Ensino 

Experimental e TIC (www.dgeec.mec.pt) .  

ENSINO SECUNDÁRIO 

A elevação dos níveis de qualificação dos portugueses foi definida como primado da acção política. Neste 

sentido, o Governo considera prioritário: incentivar a frequência da escola até aos 18 anos; valorizar a 

identidade do ensino secundário; tornar o 12.º ano o referencial mínimo de formação para todos e reforçar 

as ofertas formativas de carácter profissional; aproximar as escolas secundárias, as escolas profissionais 

e os centros de formação profissional, no intuito de rentabilizar recursos. O ensino secundário está 

estruturado segundo diferentes vias e modalidades, orientadas quer para o prosseguimento de estudos, 

quer para o mundo de trabalho,compreendendo: cursos científico-humanísticos,vocacionados 

essencialmente para o prosseguimento de estudos de nível superior; cursos tecnológicos,concebidos 

sobretudo para alunos que desejem ingressar no mundo do trabalho; cursos artísticos 

especializados,organizados com o objectivo de assegurar formação artística especializada nas áreas das 

artes visuais, audiovisuais, dança e música; cursos profissionais,vocacionados fundamentalmente para 

alunos que pretendam entrar no mundo do trabalho. Os cursos tecnológicos, artísticos especializados e 

profissionais permitem ainda o prosseguimento de estudos no ensino pós-secundário não superior e no 

ensino superior. É atribuído um diploma aos alunos que completam o ensino secundário. Os cursos 

tecnológicos, artísticos especializados e profissionais conferem ainda um certificado de qualificação 

profissional de nível 3. Os serviços de psicologia e de orientação possuem atribuições no âmbito da 

orientação escolar e profissional dos jovens e no estabelecimento de medidas de apoio educativoa alunos 

que demonstrem dificuldades na aprendizagem. A ocupação plena dos tempos escolares é uma das 

medidas adoptadas em Portugal para melhorar as condições de aprendizagem do ensino secundário. As 

escolas devem garantir o desenvolvimento de actividades educativas variadas na ausência de professores 

(www.dgeec.mec.pt).  

ENSINO PÓS-SECUNDÁRIO NÃO SUPERIOR  

Uma das metas do ensino pós-secundário não superior incide na expansão dos cursos de especialização 

tecnológica, que permitem uma formação técnica altamente qualificada. Os Cursos de Especialização 

Tecnológica (CET) possibilitam percursos de formação especializada em diferentes áreas tecnológicas, 

desenvolvendo capacidades e competências profissionais. Os CET permitem a inserção no mundo do 

trabalho ou o prosseguimento de estudos de nível superior, podendo a formação neles realizada ser 

creditada no curso superior a frequentar pelo estudante. A conclusão com aproveitamento de um CET 

confere um diploma de especialização tecnológica e um certificado de qualificação profissional de nível 4, 

podendo ainda dar acesso a um Certificado de Aptidão Profissional (CAP), emitido no âmbito do Sistema 

Nacional de Certificação Profissional. Os CET funcionam em diversas instituições de formação, 

designadamente em estabelecimentos de ensino secundário, centros de formação profissional e 

estabelecimentos de ensino superior (www.dgeec.mec.pt).  

ENSINO SUPERIOR 

O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico, ministrados por instituições de 

natureza pública, privada ou cooperativa. As universidades conferem os graus académicos de licenciado, 

de mestre e de doutor. Os institutos politécnicos conferem o grau de licenciado e de mestre. O XVII Governo 

estabeleceu como uma das metas da política para o ensino superior a qualificação dos portugueses no 

espaço europeu, concretizando a Declaração de Bolonha. Dessa forma, pretende-se: melhorar a qualidade 

e a relevância das formações oferecidas; fomentar a mobilidade dos estudantes; promover a 

internacionalização das formações; abrir as instituiçõesà sociedade e à economia. A reforma do ensino 

superior insere-se no movimento europeu de modernização de universidades e de politécnicos, no intuito 

http://www.dgeec.mec.pt/
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de desenvolver a sociedade e a economia do conhecimento. Este processo visa alargar o acesso a novos 

públicos e estimular o desenvolvimento de actividades científicas e técnicas, promovendo a equidade e 

reduzindo o abandono escolar. No quadro da Declaração de Bolonha, o ensino superior foi organizado em 

três ciclos (www.dgeec.mec.pt) . 

 

DEFINIR A ESCOLA E A SALA DE AULA 
 

Indo à definição de escola, escola é a instituição que fornece o processo de ensino para discentes (alunos), 

com o objetivo de formar e desenvolver cada indivíduo a nível cultural, social e cognitivo. A palavra escola 

vem do grego scholé, que significa "ócio" - o mesmo que “lazer ou tempo livre”. A escola acaba por ser um 

edifício que foi pensado e construído de forma diferente, dando resposta às necessidades pedagógicas. 

Entende-se ainda por escola a instituição que se dedica ao processo de ensino e aprendizagem entre alunos 

e docentes. A escola é uma das instituições mais importantes na vida de uma pessoa, talvez também como 

uma das primordiais da família, já que na atualidade se estabelece que uma criança faça parte da escola 

desde a sua infância para finalizar aproximadamente na idade adulta. A escola como é entendida hoje em 

dia é sem dúvida um elemento muito recente da sociedade. Isto tem a ver com o facto de que, 

historicamente, o processo de ensino e aprendizagem educativo esteve limitado aos setores mais 

poderosos da sociedade. Assim, a maioria das pessoas não costumava receber nenhum tipo de educação 

além do conhecimento básico e necessário para executar uma tarefa específica, tais como agricultura, 

artesanato, comércio, etc. Em meados do século XIX a escola iria aparecer nas sociedades ocidentais como 

uma instituição vital estando relacionado com a noção de democratização do conhecimento, assim como 

com a necessidade dos estados nacionais transmitirem um discurso à maior parte da população possível. 

Então a escola foi removida do âmbito exclusivo da religião e tornou-se um espaço laico dominado pelo 

Estado de acordo com os seus interesses. Para muitos especialistas, a escola é o espaço na qual a pessoa 

recebe apenas conhecimentos e informações variadas, assim como se socializa com outras realidades que 

não podem ser iguais a mesma. A escola é ainda entendida como uma espécie de experiência prévia à vida 

adulta. Entretanto, para outros a escola representa um espaço onde se reproduzem e repetem todas as 

desigualdades existentes na sociedade, partindo desde a noção de poder e hierarquia até os atos de 

violência e abuso entre os seus participantes. O modelo ideal de escola é aquele que todos podem ter 

acesso a qualquer tipo de conhecimento sem perder a liberdade de questionar ou poder contribuir com a 

mesma. 

No que concerne ao conceito de sala de aula, considera-se como um espaço físico onde são ditadas 

matérias. Os centros educacionais, portanto, têm numerosas salas de aula desse tipo para que os 

professores possam transmitir as lições aos alunos. As características das salas de aula variam de acordo 

com o tipo de estabelecimento de ensino e o número de alunos que eles abrigam. De um modo geral, pode-

se dizer que todas as salas de aula devem ter as condições adequadas para favorecer o processo de 

aprendizagem. Ter cadeiras e bancos para todos os alunos, ter boa iluminação, ar condicionado e ter 

recursos como quadros e armários é muito importante numa sala de aula. As cadeiras e bancos, além disso, 

devem ser distribuídos de maneira apropriada para que todos os alunos possam ver o professor com 

facilidade. Nas salas de aula modernas, a tecnologia é uma componente importante. Muitas salas têm 

computadores e conectividade Wi-Fi disponíveis para os alunos.  

.

SALA DE AULA TÍPICA DO PAÍS / REGIÃO 

No cenário dos edifícios públicos, o espaço da sala de aula apresenta-se como um dos lugares mais 

estagnados no tempo, resiliente à mudança e conservadores dos padrões de soluções recorrentes onde, 

naturalmente, se inscrevem evoluções mais ou menos circunstanciais. A leitura de vários exemplos torna 

inevitável reconhecer uma imagem conformada por um espaço retangular, orientado unidireccionalmente 

para o lado onde se ensina, sendo ocupado por uma secretária e um quadro. O espaço, preenchido com 

uma sequência de mesas e respetivas cadeiras, confronta a parede partilhada com o espaço de circulação, 

onde se implanta a porta de entrada, com a outra, oposta, onde se explora a relação com o espaço exterior. 

A morfologia tende a ser retangular, embora com dimensões próximas, e a área não diverge 

significativamente dos 50 m2, definindo o estereotipo da sala de aula. Independentemente do modelo de 

ensino praticado, a sala de aula assegura a condição de célula do organismo escolar. Naturalmente que, 

ao longo da história do edifício escolar em Portugal, foram ocorrendo alterações. Seja na discreta, mas 

significativa abolição do estrado hierarquizador e distanciador das relações interpessoais, seja pela 

anulação da separação de géneros, ou mesmo pelas medidas que impuseram a massificação da frequência 

escolar, as salas foram evoluindo sem colocar em causa (ou em crise), a sua natureza essencial. Mesmo 

na recente intervenção de reabilitação da arquitetura escolar, levada a cabo pela Parque Escolar, torna-se 

reconhecível a incorporação de fatores que, desde o conforto térmico e ventilação, à iluminação, à estética, 

à segurança, às infraestruturas tecnológicas, às redes de internet, até ao mobiliário escolar, afirmam um 

desígnio de inovação. No entanto, a ambição potenciava um patamar superior que, para além das condições 

referidas, possibilitava uma efetiva utilização polivalente e multifacetada que, eventualmente, apenas se 

verifica com maior concretização na especialização destinada às atividades laboratoriais, oficinais, 

informáticas, de expressões e desenho. Ao contrário dos espaços como o refeitório ou a biblioteca 

(momentos especiais do conjunto escolar com maior facilidade de reformulação), as salas de aula persistem 

na mesma conformação espacial e no mesmo uso, pois a incorporação dos sistemas tecnológicos não foi 

suficiente para os revogar. Assim, é consensual o entendimento que, desde as primeiras escolas primárias, 

até às atuais e modernizadas escolas secundárias, é possível defender a sala de aula enquanto paradigma 

da estabilidade comportamental, organizacional e espacial. No entanto, o dia a dia nas escolas portuguesas 

é cada vez mais digital. As soluções interativas entraram nas salas de aula de Norte a Sul do país, ilhas 

incluídas. São as chamadas "Escolas do Futuro": espaços mais informais para a apresentação de 

conteúdos, zonas colaborativas em que os alunos trabalham em conjunto, equipamentos que permitem 

criar, interagir e investigar de forma mais imersiva. Este tipo de soluções ajuda não só a tornar a 

aprendizagem mais dinâmica como a motivar alunos e educadores, transformando-a numa experiência mais 

divertida e estimulante. Os ecrãs interativos - a solução interativa mais procurada - permitem que as aulas 

sejam mais participativas e substituem vários materiais físicos. Além disso, permitem que o conteúdo do 

ecrã seja partilhado com outros dispositivos em sala, como computadores e tablets, e também com alunos 

que se encontrem à distância. Em 2017, existiam já 34 estabelecimentos de ensino com “salas de aula do 

futuro” em Portugal. O número tem vindo a aumentar e, com a pandemia, escalou de forma exponencial 

com o objetivo primordial em oferecer material informático a alunos, a ter quadros interativos nas salas de 

aulas e a estruturas provas de aferição do 2º ano com recurso a computadores.
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SALA DE AULA PADRÃO PORTUGUESA 

  

Escola Básica 2.º e 3.º Ciclo do Freixo – Escola do Futuro. Fonte: https://aefreixo.pt/ 

  

Escola Pintor José– Santa Marta de Portuzelo. Fonte: fotos tiradas pelo autor.

https://aefreixo.pt/
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EQUIPAMENTOS DE SALA DE AULA, FERRAMENTAS DE ENSINO NO 

PAÍS 

O equipamento das salas de aula diferem de escola para escola e diferem principalmente no facto de já 

terem sofrido obras ou não. No entanto, existem materiais que são comuns a todos, tais como: 

 mesas 
 cadeiras 
 computador 
 quadro interativo 
 quadro a caneta 
 quadro de cortiça 
 painel para colocação do telemóvel à entrada da sala (foto nrº4 do capítulo  

SALA DE AULA PADRÃO PORTUGUESA) 
 projetor 
 ar condicionado 
 janelas eficientes para regular a temperatura 

 
Na sala de educação visual é possível encontrar: 

 mesas de desenho 
 armários com todo o material de desenho organizado por categorias que percorrem 

a sala toda 
 cadeiras altas 
 quadro a caneta com diversas cores 
 dispensa para os alunos guardarem os materiais, todos eles organizados por turma 
 transferidores, esquadros e réguas de quadro 

 
Também todas as escolas têm laboratórios próprios par as aulas de ciência que são compostos 
por: 

 bancadas de trabalho com pias 
 armários com todo o material necessário 
 dispensa para os materiais dos alunos 

Relativamente às salas de TIC: 

 secretárias com um computador por aluno 

As salas de música para além de serem isoladas acusticamente tem: 

 diversos instrumentos musicais 
 quadro a caneta 
 mesas  

 cadeiras 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ponte de Lima - Laboratório de Ciências do Ensino Secundário 

 

 

Sala da Escola Secundária de Ponte de Lima



10 
 

 

  

Biblioteca escolar – Secundária Ponte de Lima 

 

 

  

 

 

Fonte: https://parque-escolar.pt/pt/escola/139 

 

Cantina escolar - Secundária de Ponte de Lima Corredores – Secundária Ponte de Lima  

Espaço para a prática de desporto – Secundária Ponte de Lima Secundária de Ponte de Lima. Fonte: https://parque-escolar.pt/pt/escola/139 
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REVISÃO DE ALFABETIZAÇÃO  

Os edifícios escolares representam uma forma particular de património. Por um lado, são uma 
referência na nossa memória coletiva e, por outro, representam diferentes conceções de educação. 
As escolas oficiais surgiram na sequência das disposições testamentárias do Conde de Ferreira, 
que ordenou a construção de 120 escolas em todo o país. Perante a necessidade de equipar e 
investir na educação, o Estado promoveu um programa de conceção de edifícios para escolas 
públicas, da responsabilidade do arquiteto Arnaldo Ferreira Adães Bermudes. Ao abrigo deste 
programa foram construídos cento e oitenta e quatro escolas primárias, entre 1902 e 1912. No 
âmbito das comemorações dos duplos centenários da Fundação de Portugal e da Restauração, o 
Estado Novo desenvolveu um plano geral de obras públicas, durante as décadas de 1940 e 1950, 
que incluía a construção de estabelecimentos de ensino designados por "Escolas Centenárias". Os 
edifícios, geralmente de dois pisos e de linhas arquitetónicas austeras, eram constituídos por salas 
de aula, instalações sanitárias, um pátio e um recreio. Por cima da porta principal ou no centro do 
edifício, encontram-se as armas de Portugal num escudo de pedra. Um dos princípios obrigatórios 
nas construções deste plano era a separação total dos sexos, criando-se assim o chamado edifício 
germinado, com salas para rapazes e salas para raparigas, que tinham entradas e acessos 
independentes às casas de banho, assegurando a separação total dos sexos. Pelo o seu impacto 
arquitetónico, os edifícios que integram as tipologias Conde Ferreira, Adães Bermudes e 
Centenários são considerados de Interesse Histórico pelo Estado desde 1977. Também para 
combater o analfabetismo, foi promovida uma rede de postos escolares em todo o país. Estes 
postos tinham poucos funcionários e os materiais chegavam a constituir um terço do parque escolar 
nacional. Até ao final dos anos 40, as soluções arquitetónicas baseavam-se numa atitude de 
integração do edifício escolar no espaço urbano, enquanto que as soluções de normalização 
posteriores desenvolveram ideias e soluções baseadas na adaptação ao contexto. As ideias de 
integração e de adaptação motivaram diferentes tipos de relações urbanas. Os estudos 
arquitetónicos e urbanísticos passaram a integrar o edifício escolar num sistema urbano, a fim de 
combinar e aproximar as estruturas refletindo uma ideia de modificação, ajustamento e adaptação 
a algo diferente. Estas ideias já faziam parte da mudança política ocorrida em 1974, com a 
instauração do regime democrático em Portugal e a consequente abertura às estratégias e políticas 
europeias. Atualmente, perante a necessidade de reestruturação e requalificação da rede de 
equipamentos escolares, alguns estudos exploram soluções e atitudes arquitetónicas que 
reintegram o edifício escolar no espaço urbano e readaptem os espaços a novos cenários 
educativos. Os limites do sítio escolar com o espaço urbano envolvente e o elemento de entrada 
são redesenhados de forma a explorar formas de articulação do edifício escolar com o espaço da 
cidade (Moniz e Ferreira, 2015, 2016) uma vez que a relação entre os espaços educativos e 
urbanos assumem diferentes formas arquitetónicas com consequências para a vida urbana. As 
escolas portuguesas são historicamente muito importantes na configuração dos espaços urbanos 
das cidades. O edifício escolar, desde a fundação dos primeiros liceus, afirmou-se assim como um 
polo indutor da urbanidade, um centro de relação e interação entre os vários agentes da 
comunidade. Esta circunstância, que pelo peso da instituição na vida social, se refletia nos espaços 
interiores do recinto escolar, assumiu particular relevância no espaço público, dominado pela 
imagem da escola. Com o aumento dos edifícios escolares, a escola tem vindo a perder essa 
qualidade de espaço central na vida social. A lógica de integração dos equipamentos escolares no 
espaço urbano tem-se desenvolvido através do desenho arquitetónico e do desenho urbano. Por 
um lado, os estudos arquitetónicos sobre a forma dos equipamentos escolares integraram desafios 
programáticos, pedagógicos, económicos e urbanos. Por outro lado, os estudos e planos 
urbanísticos, consideraram estratégias de localização dos equipamentos escolares integrados com 
outros equipamentos públicos, de acordo com o contexto e a forma de cada espaço urbano das 
cidades, por áreas de influência, de modo a abranger todo o território urbano. Assim, o edifício 
escolar, através da sua riqueza programática e da função educativa que proporciona à sociedade, 

tem a capacidade de congregar a comunidade escolar e não escolar. Desempenha também um 
papel dinamizador da cidade e da vida urbana.  No entanto e recuando até ao final dos anos 40, as 
soluções arquitetónicas baseavam-se numa atitude de integração do edifício escolar no espaço 
urbano, enquanto que as soluções de normalização posteriores desenvolveram ideias e soluções 
baseadas na adaptação ao contexto. As ideias de integração e de adaptação motivaram diferentes 
tipos de relações urbanas. No primeiro caso, os estudos arquitetónicos e urbanísticos visavam 
integrar o edifício escolar num sistema urbano, a fim de combinar e aproximar as estruturas. O 
segundo caso refletia uma ideia de modificação, ajustamento e adaptação a algo diferente. Estas 
últimas ideias já faziam parte da mudança política ocorrida em 1974, com a instauração do regime 
democrático em Portugal e a consequente abertura às estratégias e políticas europeias. 
Atualmente, perante a necessidade de reestruturação e requalificação da rede de equipamentos 
escolares, alguns estudos exploram soluções e atitudes arquitetónicas que reintegram o edifício 
escolar no espaço urbano e readaptam os espaços a novos cenários educativos. Assim, a 
capacidade de dinamização e agregação do edifício escolar abre um campo de estudo sobre as 
formas arquitetónicas e urbanas de articulação da escola com o território urbano. A relação entre 
os espaços educativos e urbanos assume diferentes formas arquitetónicas com consequências 
para a vida urbana. O crescente interesse pelo ambiente construído nas escolas e a sua influência 
nos comportamentos, atitudes e estratégias de ensino foram as motivações centrais do chamado 
programa de modernização das escolas secundárias, ainda em curso de implementação pelo 
Parque Escolar E. P.E. Este programa foi implementado inicialmente pelo governo de José 
Sócrates com o objetivo primordial de garantir a flexibilidade e adaptabilidade dos espaços letivos 
e não letivos, de forma a maximizar a sua utilização e minimizar os investimentos futuros, e de 
garantir a eficiência energética dos edifícios de forma a reduzir os custos de funcionamento. O 
Programa Parque Escolar em Portugal tem como objetivo primordial a modernização das escolas, 
adaptando-as aos projetos educativos específicos de cada instituição. O modelo concetual assenta 
em três princípios: articulação dos sectores funcionais, garantia de funcionamento integrado e a 
abertura à comunidade em período pós-escolar. A reorganização do espaço inspira-se no conceito 
de "learning street" de Herman Hertzberger, ligando os sectores funcionais num percurso 
tridimensional. Destaca-se a importância da hierarquia funcional e a criação estratégica de um 
sector central aberto à comunidade. A evolução social e tecnológica da sociedade do século XXI 
exige que os jovens sejam preparados, durante a sua escolaridade, para uma vida futura em 
constante e rápida mutação e que sejam dotados de competências em permanente reconfiguração. 
Os sistemas educativos devem, por isso, passar de paradigmas centrados exclusivamente no 
conhecimento para outros centrados no desenvolvimento de competências que mobilizem 
conhecimentos, capacidades e atitudes. A revolução digital na educação está em curso e há muitos 
exemplos a surgir nas escolas, nas empresas de software educativo e entre os professores. 
Inspiradas no projeto Future Classroom Lab, desenvolvido pela European Schoolnet, as salas de 
aula do futuro têm vindo a ser cada vez mais implementadas em Portugal. A pandemia acelerou o 
processo, com as telecomunicações a assegurarem a difusão e a conetividade, revelando que em 
Portugal, segundo dados do EduStat, em 2020 cerca de 85 por cento das casas portuguesas tinham 
um computador com ligação à Internet, facilitando a rápida transição do ensino presencial para o 
ensino à distância. Com base nestes dados, o governo português tem vindo a dotar as escolas e 
os alunos de mais equipamentos, ferramentas e de novas tecnologias que prometem revolucionar 
ainda mais um sistema educativo em mudança. Em Portugal, várias escolas estão a apostar nas 
salas de aula do futuro, onde a tecnologia e a reorganização do espaço estão presentes. Neste tipo 
de sala de aula, as cores são vivas e os alunos podem sentar-se em puffs e são confrontados com 
questões a que têm de responder em 45 minutos. As salas de aula do futuro são espaços de 
aprendizagem inovadores que pretendem integrar tecnologia avançada, mobiliário flexível e 
métodos de ensino colaborativos. Equipadas com tecnologias como quadros interativos e realidade 
virtual, estas salas de aula promovem a interação dos alunos e facilitam as atividades de grupo. O 
design flexível permite várias configurações, incentivando a criatividade e a resolução de 
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problemas. As salas de aula do futuro promovem a investigação autónoma, enquanto as 
ferramentas digitais facilitam a avaliação contínua. O objetivo é que aprendam a matéria 
descobrindo as respostas através de pesquisas na Internet. No final, as conclusões são 
apresentadas à turma. Esta sala colorida, geralmente dividida em cinco zonas pedagógicas - 
apresentar, investigar, criar, partilhar e desenvolver - é utilizada para o ensino, mas também para 
a formação de professores. Nestas salas, o professor vai aos espaços onde os alunos estão a 
trabalhar. Ninguém é repreendido por se levantar do seu lugar ou verificar o seu telemóvel, mas 
todos têm de fazer o trabalho proposto a tempo, caso contrário "serão deduzidos pontos à 
equipa".  Para além destas novas escolas e destas novas salas, repensadas e redesenhadas para 
serem espaços flexíveis, as escolas portuguesas têm cada vez mais vindo a adotar princípios de 
equidade, inclusão e autonomia, privilegiando o desenvolvimento cívico, a integração tecnológica 
e a avaliação formativa. As atividades incluem aulas, eventos culturais, desporto, projetos de 
cidadania, visitas de estudo e orientação vocacional. No âmbito das atividades de cidadania, 
privilegiam-se os projetos de voluntariado, as campanhas de solidariedade, as iniciativas 
ambientais e sociais, os debates, a educação financeira, a participação em simulacros de eleições, 
a sensibilização para a saúde e os intercâmbios culturais, promovendo a consciência cívica e a 
responsabilidade social. Assim, diante da evolução histórica e arquitetónica das escolas em 
Portugal, observamos não apenas uma transformação física, mas também uma adaptação 
constante às exigências sociais e educacionais. Desde as iniciativas do Conde de Ferreira no início 
do século XX até os programas mais recentes de modernização, as escolas portuguesas têm 
desempenhado um papel crucial na configuração dos espaços urbanos e na promoção da vida 
comunitária. Os edifícios escolares, inicialmente concebidos como locais de aprendizagem, 
evoluíram ao longo do tempo, refletindo não apenas mudanças na arquitetura, mas também nas 
ideias educacionais e nas demandas da sociedade. A imposição de separação de sexos, a 
adaptação aos novos cenários educativos e a recente revolução digital são exemplos de como as 
escolas responderam a diferentes contextos ao longo das décadas. O surgimento das "salas de 
aula do futuro" e a ênfase na tecnologia e na flexibilidade do espaço refletem a necessidade de 
preparar os jovens para um mundo em constante transformação. A pandemia acelerou a adoção 
dessas inovações, revelando a importância da conectividade e da adaptação rápida aos novos 
desafios. Além da evolução física, as escolas também têm se voltado para princípios de equidade, 
inclusão e autonomia. As atividades extracurriculares, projetos de cidadania e a promoção da 
consciência cívica demonstram um compromisso crescente com o desenvolvimento integral dos 
alunos, indo além do ensino tradicional. Assim, as escolas portuguesas, ao longo de sua história, 
têm sido não apenas espaços de aprendizagem, mas também centros dinâmicos que refletem e 
influenciam a sociedade. A contínua procura por adaptação e inovação destaca a importância de 
uma abordagem flexível e centrada no desenvolvimento integral dos estudantes para enfrentar os 
desafios do século XXI. 

 

 

 

 

Imagens da Sala de Aula do Futuro na Escola Secundária D. Manuel Martins, em Setúbal 

Fonte: https://www.dn.pt/ - Global Notícias – Media Group S.A 
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 EXEMPLOS DE ARQUITETURA - Escola básica e jardim infantil de Caselas 

 
Fontes:https://www.archdaily.com.br/br/940154/escola-basica-e-jardim-infantil-de-caselas-site-specific-arquitetura-plus-patricia-marques-e-paulo-costa?ad_source=search&ad_medium=projects_tab 

Fotografias tiradas por Daniel Malhão, 2018 
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EXEMPLOS DE ARQUITECTOS - Escola Secundária José Macedo Fragateiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.archdaily.com.br/br/764927/escola-secundaria-jose-macedo-fragateiro-atelier-darquitectura-j-a-lopes-da-costa?ad_source=search&ad_medium=projects_tab 

Fotos tiradas por:Manuel Aguiar 

https://www.archdaily.com.br/br/764927/escola-secundaria-jose-macedo-fragateiro-atelier-darquitectura-j-a-lopes-da-costa?ad_source=search&ad_medium=projects_tab
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EXEMPLOS DE ARQUITECTOS  – EPRALIMA, Escola Profissional do Alto Lima 

  

 

  

Fonte: Fotos tiradas pelo autor em EPRALIMA - Arcos de Valdevez. 
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EXEMPLOS DE ARQUITECTOS – EPAVE – Escola Profissional do Alto Ave 

     

            

Fonte: EPAVE 

https://www.epave.pt/ 
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EXEMPLOS DE ARQUITECTOS – Escola Básica do Mosteiro 

  

      
    

Fonte: https://www.archdaily.com.br/br/991503/escola-basica-do-mosteiro-cffa-arquitectos-plus-vera-blanco-plus-francisco-eloy 

Fotografias tiradas por Laura Deus, 2018. 

 

https://www.archdaily.com.br/br/991503/escola-basica-do-mosteiro-cffa-arquitectos-plus-vera-blanco-plus-francisco-eloy
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PONTOS DE APRENDIZAGEM 

 

Os cinco exemplos acima são exemplos de escolas modernas e inovadoras. A modernização das escolas 

portuguesas está a acontecer um pouco por todo o país. 

Em relação a possíveis dúvidas, pode-se perguntar o seguinte: 

1. Qual acha que tem sido a evolução da arquitetura nas escolas? 

2. Considera importante o uso da tecnologia na educação? 

3. O que mudaria na sala de aula? 

4. Acha que a escola está preparada arquitetonicamente e pedagogicamente para os alunos? 

5. Acha que há luz natural suficiente? 

6. Muitos educadores defendem que as carteiras deveriam ter formato de U. Qual a sua opinião sobre isso? 

7. O que acha das áreas de lazer? Acha que eles incentivam a criatividade das crianças? 

8. Em relação à sala dos professores, acha que ela está bem equipada e atende às suas necessidades? 

9. A biblioteca escolar é uma resposta positiva e suficiente para os alunos? Acha que é arquitetonicamente 

bem estruturado? 

10. Que melhorias faria na sua escola? 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Este estudo preliminar aborda a evolução dos edifícios escolares em Portugal ao longo do tempo, 

destacando diferentes fases e influências. Inicialmente, menciona a construção de escolas primárias entre 

1902 e 1912, incentivada pelo Conde de Ferreira, seguida pelo plano de obras públicas das décadas de 40 

e 50, conhecido como "Escolas dos Centenários". Destaca-se a ênfase na separação de sexos nesses 

edifícios. Após 1977, os edifícios que seguiam as tipologias Conde Ferreira, Adães Bermudes e Centenários 

foram considerados de Interesse Histórico. No entanto, este estudo aponta uma perda de centralidade social 

das escolas na vida urbana ao longo do tempo, destacando mudanças na arquitetura escolar e sua 

integração com o espaço urbano. O texto também aborda a criação de postos escolares para combater o 

analfabetismo, destacando a importância histórica das escolas na configuração dos espaços urbanos. Além 

disso, discute a necessidade de reestruturação e requalificação da rede de equipamentos escolares, 

destacando a Parque Escolar E.P.E. e seu programa de modernização das escolas secundárias. No 

contexto mais recente, o texto menciona a revolução digital no ensino, com a implementação de "salas de 

aula do futuro" em Portugal. Tecnologia, formação de docentes e adaptação de espaços visam criar 

ambientes de aprendizagem centrados no aluno, preparando os jovens para um futuro em constante 

mudança. A pandemia acelerou esse processo, destacando a importância da conectividade e da tecnologia 

5G. O texto também aponta para futuras inovações, como a entrada massiva da realidade aumentada, 

Internet das Coisas (IoT) e Inteligência Artificial (IA) nas escolas. A organização do espaço arquitetónico 

também é mencionada, destacando escolas que apostam em salas coloridas e interativas, incentivando a 

pesquisa na internet e a colaboração entre alunos. 
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